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MINISTERIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
SEGUNDA SECAO DE JULGAMENTO

Processo n° 12963.000006/2010-68

Recurso n° Voluntario

Resolucio n®  2202-000.820 — 22 Camara/2® Turma Ordinaria

Data 05 de julho de 2018

Assunto IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FiSICA - IRPF

Recorrente OLYNTHO PAULINO DA COSTA
Recorrida FAZENDA NACIONAL

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Resolvem os membros do colegiado, por unanimidade de votos, converter o
julgamento em diligéncia, de modo que a Unidade de origem: i) manifeste-se sobre a
autenticidade dos documentos apresentados as e-fls. 111/123; ii) promova a juntada aos autos
das DIATSs que localizar nos sistemas da RFB referente aos imdveis que sdo objeto da presente
lide, relativas aos anos de aquisi¢do e alienagdo, sendo que, na hipotese de ndo localizagao nos
sistemas da RFB das referidas DIATS, devera ser apresentado relatdrio com resposta, referindo
quais DIATs nao foram localizadas; ii1) apds, seja cientificado o contribuinte quanto ao
resultado da diligéncia, para eventual manifestacao, no prazo de 30 (trinta) dias

(assinado digitalmente)

Ronnie Soares Anderson - Presidente
(assinado digitalmente)

Martin da Silva Gesto - Relator

Participaram da sessdo de julgamento os Conselheiros Martin da Silva Gesto,
Waltir de Carvalho, Rosy Adriane da Silva Dias, Junia Roberta Gouveia Sampaio, Dilson
Jatahy Fonseca Neto e Ronnie Soares Anderson.

Relatdrio

Trata-se de Recurso Voluntario interposto nos autos do processo n°
12963.000006/2010-68, em face do acordao n°® 09-40.354, julgado pela 4* Turma da Delegacia
Federal do Brasil de Julgamento em Juiz de Fora (DRJ/JFA), em sessdo realizada em 08 de
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 Resolvem os membros do colegiado, por unanimidade de votos, converter o julgamento em diligência, de modo que a Unidade de origem: i) manifeste-se sobre a autenticidade dos documentos apresentados às e-fls. 111/123; ii) promova a juntada aos autos das DIATs que localizar nos sistemas da RFB referente aos imóveis que são objeto da presente lide, relativas aos anos de aquisição e alienação, sendo que, na hipótese de não localização nos sistemas da RFB das referidas DIATs, deverá ser apresentado relatório com resposta, referindo quais DIATs não foram localizadas; iii) após, seja cientificado o contribuinte quanto ao resultado da diligência, para eventual manifestação, no prazo de 30 (trinta) dias
 (assinado digitalmente)
 Ronnie Soares Anderson - Presidente
 (assinado digitalmente)
 Martin da Silva Gesto - Relator
 Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros Martin da Silva Gesto, Waltir de Carvalho, Rosy Adriane da Silva Dias, Junia Roberta Gouveia Sampaio, Dilson Jatahy Fonseca Neto e Ronnie Soares Anderson.
   Relatório
 Trata-se de Recurso Voluntário interposto nos autos do processo nº 12963.000006/2010-68, em face do acórdão nº 09-40.354, julgado pela 4ª Turma da Delegacia Federal do Brasil de Julgamento em Juiz de Fora (DRJ/JFA), em sessão realizada em 08 de janeiro de 2010, no qual os membros daquele colegiado entenderam por julgar procedente em parte a impugnação apresentada pelo contribuinte.
 Por bem descrever os fatos, adoto o relatório da DRJ de origem que assim os relatou:
 "A ação fiscal desenvolvida junto a Olyntho Paulino da Costa, teve por objeto o exame das alienações de imóveis ocorridas no ano-calendário 2007, resultando no Auto de Infração de fls. 42 a 47, exigindo R$ 34.422,63 de imposto, R$ 25.816,97 de multa proporcional (passível de redução) e R$ 8.471,55 de juros de mora (calculados até 30/12/2009).
 De acordo com a Descrição dos Fatos de fl. 44, houve falta de recolhimento do imposto incidente sobre ganhos de capital. Pelo Termo de Verificação Fiscal de fl. 34, observa-se que o contribuinte não apresentou DARF comprobatório da quitação do imposto de renda e, com base nas escrituras públicas lavradas no Cartório do Primeiro Oficio de Notas de Monte Santo de Minas/MG juntamente com os demonstrativos de apuração de ganho de capital elaborados pelo contribuinte, calculou-se o imposto devido, consoante fls. 35 a 41, e procedeu-se ao lançamento de oficio.
 Cientificado da autuação, o contribuinte, através de seu representante (fls. 62/63), apresentou a impugnação de fls. 55 a 60, instruída pelos elementos de fls. 61 a 73, na qual traz os seguintes argumentos:
 � Houve entrega tempestiva da DIRPF/2008, com os anexos relativos aos ganhos de capital; � Discorda dos valores utilizados para os cálculos do imposto de renda, pois, de acordo com o art. 19 da Lei 9.393/96, �a partir do dia 1º de janeiro de 1997, para fins de apuração de ganho de capital, nos termos da legislação do imposto de renda, considera-se custo de aquisição e valor da venda do imóvel rural o VTN declarado�, ou seja, o VTN constante do Documento de Informação e Apuração do ITR � DIAT, entregue dentro do prazo estipulado anualmente, o que fez o contribuinte; � �O artigo 14 também mencionado no preâmbulo do artigo 19 prevê que a falta de entrega ou entrega com valores e informações errados poderá acarretar o LANÇAMENTO DE OFICIO pela Receita Federal principalmente no que se refere ao PREÇO DE TERRAS, constantes de sistema instituído pela própria Receita; bem como dados de área total, tributável e grau de utilização do imóvel. Até o momento desta impugnação o contribuinte jamais recebeu qualquer notificação e/ou intimação que pudesse colocar em dúvida as informações prestadas por ele nestes últimos 05 (cinco) anos, prazo prescricional para qualquer intimação da Receita Federal. Estando, pois, atendido também outra exigência do artigo 19 da Lei n° 9.393 de dezembro de 1996, ainda em vigor.�;
 � �O último e mais importante requisito para utilização do artigo 19 na apuração do ganho de capital trata-se da data de aquisição do imóvel, que deve ser posterior a 01 de janeiro de 1997; fato incontroverso uma vez que o auditor ao calcular o ganho de capital das 03 (três) vendas realizadas o fez com a data de aquisição de 31 de dezembro de 2001, portanto, posterior a janeiro de 1997.�;
 � Após discursar sobre os tipos de lançamento previstos no CTN, conclui que não poderia haver o lançamento da multa de oficio de 75% sobre o imposto devido; este é o caso em que se aplica o dispositivo do RIR sobre a mora no pagamento; � �Para não restar dúvida e para ser meramente esclarecedor quanto ao cálculo anexa-se à presente impugnação a emissão dos DARFs emitidos pelo Sistema SICALC com os respectivos DARFs, sem que com isso signifique confissão ou compromisso de pagamento na data lançada como vencimento.�;
 � Transcreve, ainda, ementa do Conselho de Contribuinte no sentido de que tributo sujeito a lançamento por homologação, submete-se a procedimento de cobrança, com multa e juros de mora, descabendo na hipótese lançamento de oficio.
 A DRJ de origem entendeu pela procedência em parte da impugnação apresentada pelo contribuinte, mantendo-se, assim, parcialmente o crédito tributário lançado. A parte dispositiva do acórdão conta com a seguinte redação:
 �À vista da norma transcrita, efetivamente caberia o lançamento de ofício. Por outro lado, assiste razão ao defendente quanto a não aplicação da multa de ofício de 75% sobre o imposto de renda devido em função da apuração de ganho de capital oportunamente declarado, tendo em vista a espontaneidade quando da entrega da DIRPF/2008, contendo o anexo �Ganhos de Capital�.
 Em assim sendo, é desnecessário o lançamento para formalizar a exigência das importâncias de R$ 14.970,41 e R$ 2.392,30 informadas como imposto devido nos demonstrativos de apuração de ganhos de capital de fls. 79 a 84, integrantes da DIRPF/2008 entregue tempestivamente em 29/04/2008 (fl. 03), sendo incabível a imposição da multa de ofício. A teor do disposto no art. 61 da Lei 9.430/96, tais importâncias sujeitam-se tão somente à multa e aos juros de mora, cabendo a imposição da multa de ofício apenas sobre a parcela de R$ 17.059,921.�
 O contribuinte, inconformado com o resultado do julgamento, apresentou recurso voluntário, às fls. 100/109, reiterando, em parte, as alegações expostas em impugnação quanto ao que foi vencido. Na oportunidade, o contribuinte promove a juntada da declaração do ITR e da DIAT dos exercícios de 2003 e 2007.
 É o relatório.
 
 Voto
 Conselheiro Martin da Silva Gesto � Relator 
 O recurso voluntário foi apresentado dentro do prazo legal, reunindo, ainda, os demais requisitos de admissibilidade. Portanto, dele conheço. 
 Versa o presente processo sobre a apuração de ganhos de capital na alienação de três imóveis rurais.
 Dos demonstrativos de apuração dos ganhos de capital elaborados pela fiscalização é possível extrair os seguintes dados:
  
 Já nos demonstrativos de apuração dos ganhos de capital constantes da DIRPF/2008 do contribuinte (fls. 79 a 84), ratificados pelas razões de defesa, tem-se:
  
 Ao se comparar tais demonstrativos, conclui-se que a discussão gira apenas em torno das datas de alienação dos imóveis 1 e 3 e dos valores de alienação dos imóveis 1 e 2.
 No presente caso, verifica-se que as alienações ocorreram no ano de 2007. Ocorre que, a partir de 1º de janeiro de 1997, em respeito aos princípios da especialidade e da temporalidade, preponderam os termos do caput do art. 19 da Lei nº 9.363/96, abaixo transcrito:
 Art. 19. A partir do dia 1º de janeiro de 1997, para fins de apuração de ganho de capital, nos termos da legislação do imposto de renda, considera-se custo de aquisição e valor da venda do imóvel rural o VTN declarado, na forma do art. 8º, observado o disposto no art. 14, respectivamente, nos anos da ocorrência de sua aquisição e de sua alienação. 
 (grifou-se)
 Tal disposição se aplica especificamente aos casos de venda de imóvel rural. No entanto, a Fiscalização deixou de assim proceder.
 A Receita Federal do Brasil, por meio da IN SRF nº 84/01, permite que os critérios estipulados para o caso de venda de imóveis rurais sejam aplicados a todos os tipos de alienação de imóvel rural, conforme disposto no art. 19 dessa Instrução Normativa: 
 Art. 19. Considera-se valor de alienação:
 (...)
 VI - no caso de imóvel rural com benfeitorias, o valor correspondente:
 a) exclusivamente à terra nua, quando o valor das benfeitorias houver sido deduzido como custo ou despesa da atividade rural;
 b) a todo o imóvel alienado, quando as benfeitorias não houverem sido deduzidas como custo ou despesa da atividade rural.
 § 1o Tratando-se de imóvel rural adquirido a partir de 1997, considera-se valor de alienação da terra nua:
 I - o valor declarado no Diat do ano da alienação, quando houverem sido entregues os Diat relativos aos anos de aquisição e alienação;
 II - o valor efetivamente recebido, nos demais casos.
 § 2o Na alienação dos imóveis rurais, a parcela do preço correspondente às benfeitorias é computada:
 I - como receita da atividade rural, quando o seu valor de aquisição houver sido deduzido como custo ou despesa da atividade rural;
 II - como valor da alienação, nos demais casos.
 No caso, o contribuinte apresenta, em anexo ao recuso voluntário, às fls. 112/123, as DIATs dos exercícios 2003 e 2007, comprovando o que vinha alegando desde a impugnação. Contudo, compulsando os autos, verifica-se que a autoridade fiscal não atentou para a existência desta previsão normativa, o que se confirma tanto da leitura do "enquadramento legal" constante do lançamento fiscal (fls. 2/3), quanto do Relatório Fiscal à fl. 34.
 Deste modo, entendo que o processo não está devidamente pronto para julgamento, devendo ser convertido o julgamento em diligência para fins de verificação, pela Unidade preparadora, para que ela se manifeste sobre a autenticidade dos documentos apresentados às fls. 111/123, os quais nos apontam indícios de que o contribuinte efetivamente entregou a DIAT do período e que, aplicando-se a legislação supramencionada, deveria ser o valor declarado no DIAT o utilizado como valor de alienação, haja vista que esta se realizou após 01/01/1997, mais precisamente no ano de 2007.
 Ainda, por ocasião da diligência proposta, deverá a Unidade preparadora juntar aos autos as DIATs que localizar nos sistemas da RFB referente aos imóveis que são objeto da presente lide, relativas aos anos de aquisição e alienação. Na hipótese de não localização nos sistemas da RFB das referidas DIATs, deverá ser apresentado relatório com resposta, referindo quais DIATs não foram localizadas. Ao final da diligência, necessário que seja cientificado o contribuinte do resultado desta, possibilitando sua manifestação.
 Ante o exposto, entendo por converter o julgamento em diligência, de modo que a Unidade preparadora:
 a) Manifeste-se sobre a autenticidade dos documentos apresentados às fls. 111/123;
 b) Promova a juntada aos autos as DIATs que localizar nos sistemas da RFB referente aos imóveis que são objeto da presente lide, relativas aos anos de aquisição e alienação. Na hipótese de não localização nos sistemas da RFB das referidas DIATs, deverá ser apresentado relatório com resposta, referindo quais DIATs não foram localizadas;
 c) Após, seja cientificado o contribuinte quanto ao resultando da diligência, para eventual manifestação deste, pelo prazo de 30 (trinta) dias.
 (assinado digitalmente)
 Martin da Silva Gesto - Relator
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janeiro de 2010, no qual os membros daquele colegiado entenderam por julgar procedente em
parte a impugnagao apresentada pelo contribuinte.

Por bem descrever os fatos, adoto o relatério da DRJ de origem que assim os
relatou:

"4 agado fiscal desenvolvida junto a Olyntho Paulino da Costa, teve por
objeto o exame das alienagoes de imoveis ocorridas no ano-calendario
2007, resultando no Auto de Infragdo de fls. 42 a 47, exigindo RS
34.422,63 de imposto, R$ 25.816,97 de multa proporcional (passivel de
reducdo) e R$ 8.471,55 de juros de mora (calculados até 30/12/2009).

De acordo com a Descricio dos Fatos de fl. 44, houve falta de
recolhimento do imposto incidente sobre ganhos de capital. Pelo
Termo de Verificagdo Fiscal de fl. 34, observa-se que o contribuinte
ndo apresentou DARF comprobatorio da quitagdo do imposto de renda
e, com base nas escrituras publicas lavradas no Cartorio do Primeiro
Oficio de Notas de Monte Santo de Minas/MG juntamente com os
demonstrativos de apuracdo de ganho de capital elaborados pelo
contribuinte, calculou-se o imposto devido, consoante fls. 35 a 41, e
procedeu-se ao langamento de oficio.

Cientificado da autuagdo, o contribuinte, através de seu representante
(fls. 62/63), apresentou a impugnagdo de fls. 55 a 60, instruida pelos
elementos de fls. 61 a 73, na qual traz os seguintes argumentos:

* Houve entrega tempestiva da DIRPF/2008, com os anexos relativos
aos ganhos de capital; * Discorda dos valores utilizados para os
cdlculos do imposto de renda, pois, de acordo com o art. 19 da Lei
9.393/96, “a partir do dia 1° de janeiro de 1997, para fins de apura¢do
de ganho de capital, nos termos da legislagdo do imposto de renda,
considera-se custo de aquisi¢cdo e valor da venda do imovel rural o
VIN declarado”, ou seja, o VTN constante do Documento de
Informacdo e Apuracdo do ITR — DIAT, entregue dentro do prazo
estipulado anualmente, o que fez o contribuinte; * “O artigo 14 também
mencionado no preambulo do artigo 19 prevé que a falta de entrega ou
entrega com valores e informagoes errados poderda acarretar o
LANCAMENTO DE OFICIO pela Receita Federal principalmente no
que se refere ao PRECO DE TERRAS, constantes de sistema instituido
pela propria Receita; bem como dados de darea total, tributavel e grau
de utilizagdo do imovel. Até o momento desta impugnacdo o
contribuinte jamais recebeu qualquer notificacdo e/ou intimagdo que
pudesse colocar em duvida as informagoes prestadas por ele nestes
ultimos 05 (cinco) anos, prazo prescricional para qualquer intimagdo
da Receita Federal. Estando, pois, atendido também outra exigéncia do
artigo 19 da Lei n° 9.393 de dezembro de 1996, ainda em vigor.”;

* “O ultimo e mais importante requisito para utilizagdo do artigo 19 na
apuragdo do ganho de capital trata-se da data de aquisi¢do do imovel,
que deve ser posterior a 01 de janeiro de 1997, fato incontroverso uma
vez que o auditor ao calcular o ganho de capital das 03 (trés) vendas
realizadas o fez com a data de aquisi¢do de 31 de dezembro de 2001,
portanto, posterior a janeiro de 1997.”;
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* Apos discursar sobre os tipos de langamento previstos no CTN,
conclui que ndo poderia haver o langamento da multa de oficio de 75%
sobre o imposto devido, este é o caso em que se aplica o dispositivo do
RIR sobre a mora no pagamento,; * “Para ndo restar duvida e para ser
meramente esclarecedor quanto ao cdlculo anexa-se a presente
impugnagdo a emissdo dos DARFs emitidos pelo Sistema SICALC com
os respectivos DARFs, sem que com isso signifique confissdo ou

’,

compromisso de pagamento na data langada como vencimento.”,

* Transcreve, ainda, ementa do Conselho de Contribuinte no sentido de
que tributo sujeito a langamento por homologagdo, submete-se a
procedimento de cobranga, com multa e juros de mora, descabendo na
hipotese langamento de oficio.

A DRJ de origem entendeu pela procedéncia em parte da impugnagdo
apresentada pelo contribuinte, mantendo-se, assim, parcialmente o crédito tributario langado. A
parte dispositiva do acorddo conta com a seguinte redagao:

“A vista da norma transcrita, efetivamente caberia o langcamento de
oficio. Por outro lado, assiste razdo ao defendente quanto a ndo
aplica¢do da multa de oficio de 75% sobre o imposto de renda devido
em fun¢do da apurag¢do de ganho de capital oportunamente declarado,
tendo em vista a espontaneidade quando da entrega da DIRPF/2008,
contendo o anexo “Ganhos de Capital .

Em assim sendo, é desnecessario o lancamento para formalizar a
exigéncia das importancias de R$ 14.970,41 e R$ 2.392,30 informadas
como imposto devido nos demonstrativos de apuracdo de ganhos de
capital de fls. 79 a 84, integrantes da DIRPF/2008 entregue
tempestivamente em 29/04/2008 (fl. 03), sendo incabivel a imposi¢do
da multa de oficio. A teor do disposto no art. 61 da Lei 9.430/96, tais
importdncias sujeitam-se tdo somente a multa e aos juros de mora,
cabendo a imposi¢do da multa de oficio apenas sobre a parcela de R$
17.059,921.”

O contribuinte, inconformado com o resultado do julgamento, apresentou
recurso voluntario, as fls. 100/109, reiterando, em parte, as alegacdes expostas em impugnacao
quanto ao que foi vencido. Na oportunidade, o contribuinte promove a juntada da declarag¢do
do ITR e da DIAT dos exercicios de 2003 e 2007.

E o relatério.

Voto
Conselheiro Martin da Silva Gesto — Relator

O recurso voluntario foi apresentado dentro do prazo legal, reunindo, ainda, os
demais requisitos de admissibilidade. Portanto, dele conheco.

Versa o presente processo sobre a apuragdo de ganhos de capital na alienagdo de
trés imdveis rurais.
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Dos demonstrativos de apuragdo dos ganhos de capital elaborados pela
fiscalizacdo € possivel extrair os seguintes dados:

DATA DE CUSTO DE DATA DA VALOR DE
AQUISICAO AQUISICAO (R$) ALIENACAO ALIENACAO (RS)
Imovel 1 31/12/2001 25.450,34 14/09/2007 128.000,00
Imovel 2 26/11/2002 31.788,89 14/09/2007 110.000,00
Imovel 3 12/12/2001 37.895,21 28/05/2007 180.000,00

J& nos demonstrativos de apuracdo dos ganhos de capital constantes da
DIRPF/2008 do contribuinte (fls. 79 a 84), ratificados pelas razdes de defesa, tem-se:

DATA DE CUSTO DE DATA DA VALOR DE
AQUISICAO AQUISICAO (R$) ALIENACAO | ALIENACAO (R$)
Imével 1 31/12/2001 25.450,34 14/04/2007 48.000,00
Imoével 2 26/11/2002 31.788,89 14/09/2007 10.000,00
Imével 3 12/12/2001 37.895,21 14/06/2007 180.000,00

Ao se comparar tais demonstrativos, conclui-se que a discussdo gira apenas em
torno das datas de alienacao dos imoéveis 1 e 3 e dos valores de alienacao dos iméveis 1 e 2.

No presente caso, verifica-se que as aliena¢des ocorreram no ano de 2007.
Ocorre que, a partir de 1° de janeiro de 1997, em respeito aos principios da especialidade e da
temporalidade, preponderam os termos do caput do art. 19 da Lei n® 9.363/96, abaixo
transcrito:

Art. 19. A partir do dia 1° de janeiro de 1997, para fins de apuracgio de
ganho de capital, nos termos da legislacdo do imposto de renda,
considera-se custo de aquisicdo e valor _da venda do imdvel rural o
VTN declarado, na forma do art. 8°, observado o disposto no art. 14,
respectivamente, nos anos da ocorréncia de sua aquisi¢do e de sua
alienacado.

(grifou-se)

Tal disposigao se aplica especificamente aos casos de venda de imdvel rural. No
entanto, a Fiscalizacao deixou de assim proceder.

A Receita Federal do Brasil, por meio da IN SRF n°® 84/01, permite que os
critérios estipulados para o caso de venda de imdveis rurais sejam aplicados a todos os tipos de
alienagdo de imovel rural, conforme disposto no art. 19 dessa Instru¢do Normativa:

Art. 19. Considera-se valor de alienacdo:
()
VI - no caso de imovel rural com benfeitorias, o valor correspondente:

a) exclusivamente a terra nua, quando o valor das benfeitorias houver
sido deduzido como custo ou despesa da atividade rural;
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b) a todo o imovel alienado, quando as benfeitorias ndo houverem sido
deduzidas como custo ou despesa da atividade rural.

§ 1o Tratando-se de imovel rural adquirido a partir de 1997,
considera-se valor de alienacdo da terra nua:

I - o valor declarado no Diat do ano da alienagdo, quando houverem
sido entregues os Diat relativos aos anos de aquisi¢do e alienag¢do,

11 - 0 valor efetivamente recebido, nos demais casos.

$ 20 Na alienagdo dos imoveis rurais, a parcela do prego
correspondente as benfeitorias é computada:

I - como receita da atividade rural, quando o seu valor de aquisi¢ao
houver sido deduzido como custo ou despesa da atividade rural;

1I - como valor da alienacdo, nos demais casos.

No caso, o contribuinte apresenta, em anexo ao recuso voluntdrio, as fls.
112/123, as DIATSs dos exercicios 2003 e 2007, comprovando o que vinha alegando desde a
impugnacdo. Contudo, compulsando os autos, verifica-se que a autoridade fiscal ndo atentou
para a existéncia desta previsdo normativa, o que se confirma tanto da leitura do
"enquadramento legal" constante do langamento fiscal (fls. 2/3), quanto do Relatério Fiscal a
fl. 34.

Deste modo, entendo que o processo ndo estd devidamente pronto para
julgamento, devendo ser convertido o julgamento em diligéncia para fins de verificagdo, pela
Unidade preparadora, para que ela se manifeste sobre a autenticidade dos documentos
apresentados as fls. 111/123, os quais nos apontam indicios de que o contribuinte efetivamente
entregou a DIAT do periodo e que, aplicando-se a legislacdo supramencionada, deveria ser o
valor declarado no DIAT o utilizado como valor de alienacdo, haja vista que esta se realizou
apos 01/01/1997, mais precisamente no ano de 2007.

Ainda, por ocasido da diligéncia proposta, devera a Unidade preparadora juntar
aos autos as DIATSs que localizar nos sistemas da RFB referente aos iméveis que sdo objeto da
presente lide, relativas aos anos de aquisi¢ao e alienacdao. Na hipdtese de nao localizagdao nos
sistemas da RFB das referidas DIATS, devera ser apresentado relatdrio com resposta, referindo
quais DIATSs nao foram localizadas. Ao final da diligéncia, necessario que seja cientificado o
contribuinte do resultado desta, possibilitando sua manifestacao.

Ante o exposto, entendo por converter o julgamento em diligéncia, de modo que
a Unidade preparadora:

a) Manifeste-se sobre a autenticidade dos documentos apresentados as fls.
111/123;

b) Promova a juntada aos autos as DIATs que localizar nos sistemas da RFB
referente aos imoveis que sdo objeto da presente lide, relativas aos anos de aquisi¢do e
alienacdo. Na hipdtese de ndo localizacao nos sistemas da RFB das referidas DIATS, devera ser
apresentado relatorio com resposta, referindo quais DIATs nao foram localizadas;
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¢) Apds, seja cientificado o contribuinte quanto ao resultando da diligéncia, para
eventual manifestagao deste, pelo prazo de 30 (trinta) dias.

(assinado digitalmente)

Martin da Silva Gesto - Relator



